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O Papa Francisco, a Igreja e a ética teológica
Alguma coisa mudou?

Resumo

Este ensaio pergunta-se se algo doutrinal ou moral mudou na Igreja Católica durante o pontificado do Papa 
Francisco. Para responder a essa questão, consideramos os seus ensinos sobre igreja, prática pastoral, éticas social e se-
xual e mudança climática. A nossa resposta é que Francisco não alterou nada em termos doutrinais, mas transformou 
seriamente a abordagem pastoral da Igreja junto aos católicos e as questões morais que os afligem.
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Modelos de Igreja hierárquico e de comunhão

Antes do Concílio Vaticano II, uma abordagem impunha-se incontestavelmente na Igreja. Era uma abordagem 
hierárquica que afirmava oferecer normas teológicas intemporais para uma Igreja intemporal. Revelou-se que o pro-
blema com esta abordagem hierárquica intemporal no século XX foi que ela não era suficientemente intemporal, tanto 
em termos históricos quanto em termos teológicos. Ela não pôde se firmar como a teologia oficial de uma igreja que 
veio a ser reconhecida como completamente condicionada pelo tempo. O escândalo mundial de abuso sexual clerical 
e o seu acobertamento episcopal demonstraram que muitos dos maiores inimigos dos ensinamentos de Jesus eram 
aqueles que diziam ser os seus guardiões e que a Igreja era demasiadamente humana e condicionada pelo tempo. Tal 
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abordagem hierárquica não conseguiu se impor à luz de 
um movimento ecumênico fundamental que valorizou o 
diálogo aberto entre cristãos orientais e ocidentais, e entre 
cristãos e não cristãos. Recentemente, o Papa Francisco 
manifestou-se sobre este diálogo: 

Amplitude mental, para não se encerrar obsessivamente 
numas poucas ideias, e flexibilidade para poder modifi-
car ou completar as próprias opiniões. É possível que, 
do meu pensamento e do pensamento do outro, possa 
surgir uma nova síntese que nos enriqueça a ambos. A 
unidade, a que temos de aspirar, não é uniformidade, 
mas uma “unidade na diversidade”. (Amoris Laetitia, 
139; doravante AL)

Em preparação para um debate em torno da na-
tureza da Igreja, no Concílio Vaticano II em 1962, uma 
comissão teológica preparou um documento de trabalho 
que foi hierárquico em seu tom e conteúdo. A autorida-
de, na Igreja, pertencia ao papa em nível mundial e aos 
bispos nas dioceses. Os leigos não tinham autoridade, 
exceto a autoridade de obedecer aos bispos e ao papa, 
rezar, pagar e obedecer. Quando chegou ao Concílio para 
discussão, esse documento foi rejeitado pelos bispos con-
ciliares como uma forma de falar da Igreja no século XX 
e retornou à comissão preparatória para ser retrabalhado 

em sintonia com o chamado do Papa João XXIII por um 
aggiornamento da linguagem doutrinal.

No documento final, Lumen Gentium, o concei-
to de Povo de Deus, acolhendo leigos e clérigos, assume 
precedência à hierarquia. 

A totalidade dos fiéis que receberam a unção do Santo 
(cf. Jo. 2, 20 e 27), não pode enganar-se na fé; e esta 
sua propriedade peculiar manifesta-se por meio do sen-
tir sobrenatural da fé do povo todo, quando este, ‘desde 
os Bispos até ao último dos leigos fiéis’ (22), manifesta 
consenso universal em matéria de fé e costumes. (Lu-
men Gentium, 12)

Os leigos vivem no mundo e envolvem-se em as-
suntos temporais. “São chamados por Deus para que, 
aí, exercendo o seu próprio ofício, guiados pelo espíri-
to evangélico, concorram para a santificação do mundo 
a partir de dentro, como o fermento” (Lumen Gentium, 
31). O documento revisto foi aprovado por maioria es-
magadora na terceira sessão conciliar, em novembro de 
1964, e hoje é Magna Carta de toda reflexão, ensinamen-
to ou comportamento sobre a Igreja pós-conciliar.

Yves Congar, autor que contribuiu grandemente 
para Lumen Gentium, descreve a transição do documen-
to preparatório até a Lumen Gentium como uma transi-
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ção da prioridade das “estruturas organizacionais e pos-
tos hierárquicos” à “prioridade e mesmo a primazia da 
graça”1. Endossamos, de todo o coração, a verdade dessa 
descrição, porém preferimos uma diferente. A transição é 
de um modelo jurídico, que enxerga a Igreja como uma 
instituição hierárquica, para um modelo teológico que a 
vê como uma comunhão na graça e um mistério a ser 
sondado na caminhada conjunta sem fim do Povo em 
busca de uma verdade católica mais plena. É a transição 
de um foco exclusivo no ofício hierárquico e na autorida-
de para um foco sobre a corresponsabilidade pela crença 
e pelo serviço de todo o Povo de Deus. A ênfase buscada, 
ao se colocarem os capítulos sobre o mistério e o Povo 
de Deus antes daquele sobre a hierarquia, é uma grande 
prova da convicção do Concílio de que a Igreja é, pri-
meiramente, uma comunhão misteriosa de fiéis uns com 
os outros, e de todos eles com Deus em Cristo, antes de 
ser uma instituição hierárquica. No Concílio Vaticano II, 
teologicamente a instituição hierárquica deu passagem à 
comunhão compartilhada.

1 CONGAR, Yves M. J., “The People of God”. In: Vatican II: An Inter-
faith Appraisal. MILLER John H. (Org.). Notre Dame, Indiana (EUA): 
University of Notre Dame Press, 1966, p. 199.

O significado católico fundamental de comunhão 
designa a comunhão de todo o Povo de Deus com Deus 
em Cristo e seu Espírito. A Igreja é, em primeiro lugar, 
comunhão com Deus, o Criador, que criou as mulheres 
e os homens para a participação na comunhão divina, 
com o Filho que foi enviado para “estabelecer a paz ou 
a comunhão com Ele e uma sociedade fraterna entre os 
homens, apesar de pecadores” (Ad Gentes, 3), e com o 
Espírito Santo que unifica a Igreja em uma “comunhão 
de fraternidade e serviço” (Lumen Gentium, 4). Ela é, em 
segundo lugar, como o fruto da comunhão dos fiéis com 
Deus, uma comunhão na história dos cristãos uns com os 
outros. Uma nota oficial do Concílio explica que o mo-
delo de Igreja como comunhão não é uma ideia nova, 
mas uma “ideia que fora sustentada em grande honra na 
Igreja antiga”2.

A Igreja-comunhão católica contemporânea está 
dividida numa polarização acrimoniosa. A Comissão Te-
ológica Internacional - CTI propõe a sinodalidade como 
uma forma de conduzir a Igreja para além dessa pola-
rização. Sugere que aquele diálogo honesto, no qual a 

2 ABBOTT, Walter M. (Org.) The Documents of Vatican II. Nova York: 
Guild Press, 1966, p. 99
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comunhão prevalece sobre a desunião, é “um âmbito vi-
tal em que os conflitos, as tensões e os opostos podem 
alcançar uma pluriforme unidade que gera nova vida, 
tornando possível o desenvolvimento de uma comunhão 
nas diferenças”3.

Para construir essa comunhão nas diferenças den-
tro de uma igreja polarizada, todo o Povo de Deus, in-
cluindo os desafetos, deveria ser convidado à mesa do 
diálogo. Sem um tal diálogo comunal, a polarização que 
vem destruindo a comunhão, dividindo a Igreja, continu-
ará existindo. Numa Igreja-comunhão, os líderes-servos 
devem consultar o Povo de Deus antes de proferir pro-
nunciamentos de autoridade que lhes dizem respeito.

O Papa Francisco acolhe a sinodalidade exemplifi-
cada em seus sínodos de 2014 e 2015 como uma marca 
da Igreja-comunhão. A palavra sínodo é instrutiva. É uma 
conjunção de duas palavras gregas: syn, que significa jun-
tos, e hodos, que significa caminhada. Um sínodo, por-
tanto, é um caminhar juntos, e um sínodo da Igreja-comu-
nhão é uma caminhada conjunta de todo o Povo de Deus, 
leigos e clérigos, no sentido de uma verdade católica mais 

3 Comissão Teológica Internacional, “A sinodalidade na vida e na mis-
são da Igreja” (2 de março de 2018), n. 111. Disponível em: https://
bit.ly/3v4cHxD.

plena, embora jamais alcançada. O próprio Papa Francis-
co modelou este compromisso com uma forma sinodal 
de diálogo. O diálogo, ensina ele, “nasce de uma atitude 
de respeito pela outra pessoa, de um convencimento de 
que o outro tem algo de bom a dizer (…) Para dialogar é 
preciso saber baixar as defesas, abrir as portas de casa e 
oferecer calor humano”4.O diálogo da Igreja deve acolher 
não só os bispos e seus teólogos, mas todos os membros 
competentes da Igreja-comunhão, leigos, clérigos e teó-
logos que concordam e discordam com o ensino católico 
sobre questões específicas. Os líderes religiosos devem 
aprender a apreciar a diversidade teológica e considerar 
suas contribuições como uma manifestação do Espírito a 
trabalho na Igreja-comunhão, não como uma ameaça a 
ser excluída da mesa do diálogo e discernimento. Embora 
a introdução de ideias que desafiam o ensino oficial possa 
causar tensão, isso não é outra coisa senão o modo de um 
povo peregrino avançar na direção de uma posse mais 
plena da verdade sobre o Deus misterioso e infinito, bem 
como naquilo sobre o que o Espírito de Deus pode estar 
se perguntando em um mundo pluralista. O Papa Francis-

4 Ver: BERGOGLIO, Jorge Mario (Papa Francisco); SKORKA, 
Abraham. Sobre o céu e a terra: o que pensa o novo. São Paulo: 
Editora Paralela, 2013.
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co explica que não devemos temer um “encontro fraterno 
e um verdadeiro diálogo. Tal busca comum não nos leva 
para longe da verdade; antes, através de um intercâmbio 
de dons e sob a guia do Espírito Santo, levar-nos-á para a 
verdade total (cf. Jo 16, 13)”5.

Neste momento de abusos clericais em todo o 
mundo, chegou a hora de a Igreja abandonar a mentali-
dade protetiva tridentina da autoridade única dos bispos 
e seus autores aprovados, e substituí-la pela sinodalidade 
e pelo diálogo do Papa Francisco em todos os assuntos 
católicos. A sinodalidade abraça a eclesiologia da comu-
nhão do Concílio Vaticano II que enfoca a caminhada 
conjunta e a escuta à contribuição de todas as pessoas 
de boa vontade na Igreja. Isso demanda aquilo que tanto 
João Paulo II quanto Francisco se referem quando dizem 
“diálogo na caridade”. Diálogo na caridade, explica João 
Paulo, é uma busca mútua da verdade “pelo modo que 
convém à dignidade da pessoa humana”. Num tal diá-
logo, os participantes “dão a conhecer uns aos outros a 
verdade que encontraram ou julgam ter encontrado, a fim 
de se ajudarem mutuamente na inquirição da verdade” 
(Ut Unum Sint, 18). O conselho de Francisco é que “é 

5 Ibid.

possível que, do meu pensamento e do pensamento do 
outro, possa surgir uma nova síntese que nos enriqueça a 
ambos. A unidade, a que temos de aspirar, não é unifor-
midade, mas uma ‘unidade na diversidade’” (AL, 139). 
Delegados para sínodos tais, leigas e leigos, clérigos e te-
ólogos seriam eleitos num processo eleitoral comunional.

Prática pastoral na Igreja

À pergunta frequentemente feita sobre se o Papa 
Francisco alterou algo na tradição católica, damos uma 
resposta dupla: nada mudou em termos doutrinais, mas 
mudou a prática pastoral. Não nos deve surpreender 
esta sua renovação pastoral, pois, desde que se elegeu 
papa, volta e meia Francisco mostra-se primeiramente 
um pastor a cuidar de um rebanho turbulento. Em sua 
ordenação ao bispado, ele escolheu o mote miserando at-
que eligendo, sinalizando o desejo e a intenção de ser um 
pastor misericordioso junto ao rebanho argentino. Após 
a eleição a Bispo de Roma, ele anunciou 2016 como um 
ano de misericórdia, sinalizando o desejo e a intenção 
de expandir a sua abordagem pastoral ao seu rebanho 
mundial. Francisco descreve as exigências desta aborda-
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gem pastoral via metáforas concretas: os pastores devem 
contrair “o cheiro das ovelhas” (Evangelii Gaudium, 24), 
devem se sujar “com a lama da estrada” (AL, 308). So-
bretudo, devem eles seguir o caminho da “caridade fra-
terna” (AL 306) marcado por Jesus e seu mandamento: 
“Vá e faça a mesma coisa” (Lc 10,37). Para Francisco, 
“o caminho da Igreja é o de não condenar eternamente 
ninguém; derramar a misericórdia de Deus sobre todas as 
pessoas que a pedem com coração sincero” (AL, 296; ver: 
AL, 308). Estamos de pleno acordo com Bartolomeu, Pa-
triarca de Constantinopla, quando diz que Amoris Laetitia 
tem a ver com misericórdia, e não com normas morais6.  
Julgamos que esse documento também espelha uma mu-
dança metodológica em curso na ética teológica católica, 
mudança de um foco na lei para um foco na virtude. Para 
ilustrar como ele entende a virtude da misericórdia práti-
ca, consideremos o tratamento de Francisco, em AL, dada 
a consciência e o impacto das circunstâncias concretas so-
bre o juízo moral e a culpa. Nossa consideração desses 
tópicos igualmente verifica a nossa tese desta seção: não 

6 Ver: WOODEN, Cindy. “Orthodox Patriarch: ‘Amoris Laetitia’ is Firs-
tly about Mercy, not Just Norms”. Crux, 4 de dezembro de 2016. 
Disponível em: https://bit.ly/3l4PAhF.

há nenhum novum doutrinal em AL, mas há um novum 
pastoral poderoso.

Já no século XIII, Tomás de Aquino estabeleceu a 
autoridade e a inviolabilidade da consciência. “Qualquer 
pessoa a quem as autoridades eclesiásticas, na ignorân-
cia dos fatos verdadeiros, impuserem uma exigência que 
afronte contra a sua consciência limpa pereça em exco-
munhão, em vez de violar sua consciência”7. No século 
XX, o Concílio Vaticano II acrescentou a sua autoridade, 
declarando inviolável a consciência.

O homem [e a mulher] ouve e reconhece os ditames 
da lei divina por meio da consciência, que ele deve se-
guir fielmente em toda a sua atividade, para chegar ao 
seu fim, que é Deus. Não deve, portanto, ser forçado a 
agir contra a própria consciência. Nem deve também ser 
impedido de atuar segundo ela, sobretudo em matéria 
religiosa. (Dignitatis Humanae, 3)

Na década de 1960, essas palavras eram ouvidas 
raramente nos círculos magisteriais, mas são palavras 
profundamente enraizadas na tradição moral católica.

O Papa Francisco tem plena ciência dessa antiga 
doutrina católica e não há novidade quando ele a destaca 

7 Tomás de Aquino, In IV Sent, d. 38, q. 2, a. 4.
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em AL. “Também nos custa”, diz Francisco, “deixar espa-
ço à consciência dos fiéis, que muitas vezes respondem o 
melhor que podem ao Evangelho no meio dos seus limi-
tes e são capazes de realizar o seu próprio discernimen-
to perante situações” (AL, 37). E acrescenta que nós, os 
pastores da Igreja, “somos chamados a formar as consci-
ências, não a pretender substituí-las”. O papa declara que 
“a consciência das pessoas deve ser melhor incorporada 
na práxis da Igreja em algumas situações que não reali-
zam objetivamente a nossa concepção do matrimônio”, 
pois a consciência pode 

reconhecer também, com sinceridade e honestidade, 
aquilo que, por agora, é a resposta generosa que se pode 
oferecer a Deus e descobrir com certa segurança moral 
que esta é a doação que o próprio Deus está a pedir no 
meio da complexidade concreta dos limites, embora não 
seja ainda plenamente o ideal objetivo. (AL, 303)

Ele não se esquiva de propor um ideal moral, 
mas também não se esquiva de implorar que os pastores 
acompanhem as pessoas em suas caminhadas espiritu-
ais e morais (AL, 241-246; 300) e mostrem “compreen-
são pelas situações excepcionais”. O papa defende que 
tal compreensão e misericórdia “não implica jamais es-

conder a luz do ideal mais pleno, nem propor menos de 
quanto Jesus oferece ao ser humano” (AL, 307).

Esta frase de Francisco – “no meio da complexida-
de concreta” – é a sua articulação do magistério no Ca-
tecismo da Igreja Católica. “A imputabilidade e responsa-
bilidade dum ato podem ser diminuídas, e até anuladas, 
pela ignorância, a inadvertência, a violência, o medo, os 
hábitos, as afeições desordenadas e outros fatores psíqui-
cos ou sociais”8. Na tradição moral católica estabelecida, 
qualquer decisão consciente deve discernir não apenas 
a verdade moral objetiva proposta a ela como também 
toda a circunstância subjetiva relevante em que a ação 
moral acontece. Essa tradição moral de longa data é, 
hoje, validada pelos dados de pesquisa da neurociência 
cognitiva contemporânea, em que há evidências de que o 
cérebro “põe restrições funcionais em todos os processos 
de pensamento e, portanto, na forma como experiencia-
mos a religião, a espiritualidade e a teologia”9. Não nos 
deve surpreender, portanto, ver o Papa Francisco clara-
mente ensinar essa doutrina sob variadas formas, sem, 
de maneira alguma, diminuir a doutrina moral católica. 

8 Catecismo da Igreja Católica, n. 1735.
9 NEWBERG, Andrew B. Principles of Neurotheology. Burlington, Ver-

mont (EUA): Ashgate, 2010, p. 84.
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A Igreja, sustenta ele, “possui uma sólida reflexão sobre 
os condicionamentos e as circunstâncias atenuantes. Por 
isso, já não é possível dizer que todos os que estão numa 
situação chamada ‘irregular’ vivem em estado de pecado 
mortal, privados da graça santificante”. Importa perceber 
que ele acrescenta a pobreza sistêmica às circunstâncias 
atenuantes, que limitam a capacidade de tomar decisões 
morais plenamente informadas (AL, 294).

A autoridade absoluta e a inviolabilidade de uma 
consciência sincera e informada e o impacto modificador 
das circunstâncias sobre a culpa há tempos são doutrinas 
morais católicas, e o Papa Francisco simplesmente as ti-
rou das sombras, onde definharam durante séculos, e as 
pôs diretamente na dianteira da prática pastoral moral ca-
tólica. Seguindo a prática de Jesus e a sua instrução “vá e 
faça a mesma coisa”, ele abandonou o método moral que 
enfoca unicamente a lei e pediu que a Igreja caminhe jun-
to com ele por meio do acompanhamento e dos synodos, 
focando-se na graça e na virtude, em especial as virtudes 
do amor, da prudência, da compaixão e da misericórdia.

As éticas social e sexual da Igreja

No voo de volta de sua visita à África, perguntaram 
ao Papa Francisco se a Igreja não deveria cogitar uma 
mudança em sua proibição absoluta do uso de preser-
vativos para evitar a disseminação do HIV/Aids. Ele res-
pondeu que a pergunta lhe parecia pequena demais. O 
primeiro problema na África, e, na verdade, em todo o 
mundo, é muito maior e mais complexo do que o uso 
de preservativos. O primeiro problema é “a desnutrição, 
a exploração das pessoas, o trabalho escravo, a falta de 
água potável: estes são os problemas”10. O segundo pro-
blema é a relação entre o direito canônico e a dignidade 
humana. Francisco lembrou uma pergunta capciosa que 
um fariseu formulou a Jesus. “É permitido fazer cura em 
dia de sábado?” (Mt 12,10). Jesus responde que qualquer 
um resgataria sua ovelha no sábado e expressa que “um 
homem vale muito mais do que uma ovelha!” (12,12). 
“Praticai a justiça” é a resposta de Francisco, e “quando 
todos estiverem curados, quando não houver injustiça 
neste mundo, podemos falar do sábado”11. A resposta de 

10 O’CONNELL, Gerard. “Pope Francis on Paris Climate Change Sum-
mit: ‘It’s Either Now or Never”. America, 30 de novembro, 2015.

11 Ibid.
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Jesus é profética, e assim é a de Francisco. Ela prenuncia 
uma mudança na forma como o magistério católico e os 
teólogos morais deveriam priorizar as questões relativas à 
justiça social e à ética sexual.

A resposta do Papa Francisco salienta algumas das 
inconsistências metodológicas morais, as quais os eticistas 
católicos há tempos observaram, entre o ensino social ca-
tólico e o ensino sexual católico. Desde o Concílio Vatica-
no II, a ética social católica guia-se amplamente por prin-
cípios, foca-se na relação, é dinâmica, desenvolvimental 
e indutiva; a ética sexual católica continuou a orientar-se 
enormemente pela lei, sendo legalista, focada na legis-
lação, estática e dedutiva. Esta separação metodológica 
entre as éticas social e sexual católicas é, defendemos, 
superada em AL. Desenvolvemos esse argumento via ex-
ploração de sua integração antropológica e metodológica 
do ensino social e sexual católico.

Amoris Laetitia está em continuidade com os des-
dobramentos antropológicos dos ensinos social e sexu-
al católicos e edifica-se sobre estes desdobramentos. A 
pessoa humana é um sujeito livre, não um objeto (33; 
153), em corporeidade (151), em relação com o mun-
do material (277), com os outros (187-198), com grupos 
sociais (222) e consigo mesmo (32), criado à imagem e 

semelhança de Deus (10), um ser histórico (193), funda-
mentalmente singular porém igual a todos os demais (54). 
Há, entretanto, também desdobramentos antropológicos 
sexuais fundamentais aqui. Em suas normas prescritivas 
absolutas, a antropologia sexual católica tradicional prio-
riza a função biológica do ato sexual em detrimento dos 
seus significados relacionais. Francisco enfatiza o relacio-
nal e o espiritual na tomada de decisão moral. Isso fica 
particularmente evidente em seu foco na consciência pes-
soal, no discernimento e na virtude.

A mudança de foco, que incidia sobre as regras e 
os atos para incidir sobre a virtude, é uma outra mudan-
ça antropológica e metodológica fundamental em AL. A 
virtude enfoca primeiramente o caráter da pessoa, não 
os seus atos; enfoca o ser, não o fazer. Mas ainda existe 
uma dialética em curso entre virtude e atos. Os atos são 
importantes, dado que tanto refletem quanto, quando re-
petidos, moldam o caráter virtuoso. A ética da virtude, os 
agentes morais e seus caracteres vêm em primeiro lugar, 
e as suas ações morais vêm em segundo; a ação segue-
-se ao ser12. O foco, em AL, não incide nos atos e nas 

12 Ver: SALZMAN, Todd A.; LAWLER, Michael G. Virtue and Theologi-
cal Ethics: Toward a Renewed Moral Method. Maryknoll, Nova York: 
Orbis Books, 2018.
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regras, mas nas formas de ser no mundo, onde a pessoa é 
convidada a se esforçar para viver uma vida como Cristo, 
de serviço a Deus, à família, ao próximo e à sociedade, 
o tempo todo compreendendo que a misericórdia divina 
é infinita, caso fiquemos aquém. Francisco reflete sobre a 
passagem de São Paulo acerca da natureza do verdadei-
ro amor (1 Cor 13,4-7) e das virtudes associadas a ela. 
O amor é paciente, generoso, indulgente; o amor não é 
ciumento, orgulhoso ou rude. Vale notar que a virtude da 
castidade, tão central na abordagem católica tradicional 
ao amor e sexualidade e tantas vezes aplicada como uma 
submissão a leis proibitivas da Igreja sobre a sexualidade, 
é mencionada uma única vez em AL e no contexto de ser 
“condição preciosa para o crescimento genuíno do amor 
interpessoal” (AL, 206). Em vez de um foco na castidade, 
há um foco maior nas virtudes do amor (AL, cap. 4), da 
misericórdia (AL, 27, 47, 300, 306), da compaixão (AL, 
28, 92, 308), da reconciliação (AL, 106, 236, 238), do 
perdão (AL, 27, 236, 268) e da prudência (AL, 262). É 
a virtude cardeal da prudência que discerne os primeiros 
princípios da moralidade, aplica-os a situações particula-
res e capacita a consciência a fazer juízos práticos de que 
isto é a coisa certa a fazer nesta ocasião e com esta boa 

intenção13. Não é difícil ver como ela é um cardo essencial 
ou ponto principal em torno do qual gira o juízo prático 
da consciência e sua escolha virtuosa certa.

O cardeal Christoph Schönborn, de Viena, crê que 
AL “é o grande texto de teologia moral que aguardamos 
desde os dias do Concílio Vaticano II”14. O texto reafirma 
o foco do ensino social católico sobre o raciocínio indu-
tivo, sobre a consciência histórica e uma apreciação da 
cultura, da experiência e das ciências, e faz uma mudança 
metodológica que vai de um método dedutivo para um 
método moral indutivo. O raciocínio dedutivo começa 
com uma definição da dignidade humana aceita univer-
salmente e com princípios ou normas universais que fa-
cilitam ou frustram o seu resultado. O raciocínio indutivo 
começa com definições da dignidade humana particu-
lares, sociais e contextuais e formula e justifica normas 
que facilitam ou frustram o seu resultado. O raciocínio 
indutivo começa com situações particulares para atingir 
convicções universais. “É mesquinho”, observa Francis-
co, “deter-se a considerar apenas se o agir duma pessoa 

13 Tomás de Aquino, ST II-II, q. 47, a. 6.
14 WOODEN, Cindy, “‘Amoris Laetitia’ at Three Months: Communion 

Question Still Debated.” National Catholic Reporter, 7 de julho de 
2016. Disponível em: https://bit.ly/3rAcO1D.
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corresponde ou não a uma lei ou norma geral, porque 
isto não basta para discernir e assegurar uma plena fide-
lidade a Deus na existência concreta dum ser humano” 
(AL, 304). Devemos começar com a realidade contextu-
al particular da pessoa humana para discernir que regra 
aplicar ou qual regra precisa ser formulada na abordagem 
da realidade.

Amoris Laetitia cita, com aprovação, pela primeira 
vez no ensino sexual católico, a advertência de Aquino 
segundo a qual, embora exista a necessidade em princí-
pios gerais, quanto mais descemos aos particulares, tanto 
mais frequentemente encontramos defeitos. “No âmbito 
da ação, a verdade ou a retidão prática não são iguais 
em todas as aplicações particulares, mas apenas nos 
princípios gerais (…) Quanto mais se desce ao particu-
lar, tanto mais aumenta a indeterminação” (AL, 304)15.  
Frequentes vezes este princípio de Aquino foi citado por 
teólogos morais católicos para refutar a defesa de normas 
sexuais absolutas. Ao citar esse texto de Aquino, o Papa 
Francisco admoesta contra uma abordagem dedutiva, em 
que uma regra aplica-se a tudo, em relação à tomada de 
decisão moral e salienta a importância de uma aborda-

15 Ver: Tomás de Aquino, Suma teológica, I-II, q. 94, a. 4.

gem indutiva que considere os contextos particulares e as 
circunstâncias.

Mudança climática e de Igreja

Em 2015, 175 países ratificaram o Acordo Cli-
mático de Paris que detalha o desastre pendente que as 
mudanças no clima impõem ao planeta e às pessoas, es-
pecialmente os pobres de todos os países. O documento 
enfatiza a necessidade de um esforço cooperativo inter-
nacional para a redução das emissões de gases de efei-
to estufa para salvaguardar o planeta e seus habitantes. 
Nesse mesmo ano, Francisco emitiu sua encíclica sobre 
a mudança climática, Laudato Si’ (doravante LS), docu-
mento que, para Jeffrey Sachs, um dos principais econo-
mistas do mundo, “inspira e fala de maneira muito direta 
às nossas necessidades urgentes”16.

Duas compreensões morais equivocadas levaram 
à crise ecológica atual. A primeira é o relativismo, “pato-
logia que impele uma pessoa a aproveitar-se de outra e a 
tratá-la como mero objeto” (LS, 123). Este relativismo se 

16 WHITE, Christopher. “Jeffrey Sachs: On Laudato Si’”. Crux, 30 de 
junho de 2018. Disponível em: https://bit.ly/3eqcUW6.
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estende ao meio ambiente, que os seres humanos tratam 
como um mero objeto para a satisfação de suas neces-
sidades imediatas. O Papa Francisco declara que “entre 
os pobres mais abandonados e maltratados, conta-se a 
nossa terra oprimida e devastada” (LS, 2). A segunda 
compreensão moral equivocada é um “antropocentrismo 
desordenado” que “gera um estilo de vida desordenado” 
(LS, 122), o qual substitui a criação como centro da re-
alidade pelos seres humanos. “Quando o ser humano se 
coloca no centro”, declara Francisco, “acaba por dar prio-
ridade absoluta aos seus interesses contingentes, e tudo 
o mais se torna relativo” (LS, 122). Ele convida todos os 
fiéis a “uma conversão ecológica, que comporta deixar 
emergir, nas relações com o mundo que os rodeia, todas 
as consequências do encontro com Jesus” (LS, 217). 

O Papa João Paulo II introduziu o termo “conver-
são ecológica” ao ensino católico oficial, pretendendo, 
com ele, uma maior sensibilidade para com o desastre 
ecológico que desafia a humanidade. Para entender essa 
conversão ecológica, devemos primeiramente entender o 
termo ecologia. 

Ecologia deriva do grego oikos-casa, como no sub-
título de Laudato Si’, “sobre o cuidado da casa comum”, 
porém tem um significado biológico estreito bem como 

um significado teológico mais amplo. Biologicamente, de-
signa a inter-relação entre todos os organismos naturais, 
incluindo os humanos, e seu ambiente. Teologicamen-
te, o termo reconhece o ambiente como criação divina 
e pede que os seres humanos cuidem dele, orientados 
pelas virtudes ecológicas da gratidão e do amor pela cria-
ção, pela responsabilidade mútua da casa comum e por 
justiça para todos que a compartilham, especialmente os 
pobres e vulneráveis que são sempre os mais prejudica-
dos quando a criação é prejudicada. Para Francisco, uma 
conversão ecológica convida a um reconhecimento de 
que a criação é uma dádiva divina de amor e que nós 
somos chamados a imitar a generosidade de Deus no cui-
dado dela.

A conversão, afastando-se do pecado, incluído o 
pecado da exploração da oikos-casa criada por Deus, 
está no centro da teologia cristã. A conversão religiosa, o 
apaixonar-se por Deus, nos convida a apaixonarmo-nos 
não só por Deus como também pela criação de Deus; 
convida-nos a cuidar dela e a arrepender-nos dos nos-
sos “próprios erros, pecados, vícios ou negligências” (LS, 
218). A conversão ecológica, a conversão para o cuidado 
da criação, é central para a fé cristã contemporânea. O 
objetivo último, ensina Francisco, é nos convencermos de 
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que não somos separados das outras criaturas, mas que 
formamos “com os outros seres do universo uma estu-
penda comunhão universal” (LS, 220). Na presente crise 
ecológica, devemos sempre estar cientes do quão fácil é 
nos distrair do amor de Deus e da sua criação como de-
corrência do amor-próprio e do uso egoísta da criação 
para benefício pessoal.

Um valor católico importante é a dignidade igual 
de toda e cada pessoa humana; um segundo é o valor de 
todos os animais e plantas criados por Deus que possuem 
“valor em si mesmos” (LS, 33); e um terceiro é uma inter-
-relação saudável entre eles todos. Todas as criaturas e 
o meio ambiente compartilhado sofrem os impactos ne-
gativos da mudança climática que produz alterações nos 
padrões climáticos, os quais, por sua vez, impactam as 
plantações e a produção de alimentos e provocam tem-
pestades mais frequentes e mais severas, elevando os ní-
veis dos mares. Montanhas de lixo tóxico, resultado da 
poluição decorrente de um consumismo desenfreado, são 
liberadas nos sistemas aquáticos, aterros e mares, causan-
do mais dano ambiental. Grande parte desse lixo tóxico 
tem sido enviado a países pobres cujos cidadãos pobres 
são os mais vulneráveis aos seus efeitos devastadores am-
bientais e à saúde. A conversão moral convida ao amor 

presente nos evangelhos exigido junto ao próximo, espe-
cialmente os pobres e vulneráveis, por uma relação res-
ponsável e sadia e por medidas corretivas para a proteção 
do meio ambiente.

Valores sociais, como o bem da ordem de toda co-
munidade, assumem precedência sobre quaisquer valores 
individualistas dos membros da comunidade. Eis o argu-
mento do bem comum do pensamento social católico, “o 
conjunto das condições da vida social que permitem, tan-
to aos grupos como a cada membro, alcançar mais plena 
e facilmente a própria perfeição” (Gaudium et Spes, 26; 
LS, 156). A dignidade humana é fundacional para o bem 
comum, mas ela só pode ser alcançada plenamente nas 
relações que põem restrições àquilo que cada indivíduo 
pode demandar da comunidade. O alcance dos valores 
sociais requer uma priorização da comunidade em de-
trimento de valores individualistas ou dos desejos. Mui-
tas vezes os valores individualistas modelam a cultura e 
promovem uma priorização distorcida da relação entre 
indivíduo e comunidade. Esta priorização distorcida do 
indivíduo em detrimento da comunidade, o lucro indi-
vidual em detrimento da sustentabilidade societal, tem 
contribuído grandemente para a crise ecológica que en-
frentamos hoje. A economia, e aqueles que têm o poder 
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de moldá-la, “assume todo o desenvolvimento tecnológi-
co em função do lucro, sem prestar atenção a eventuais 
consequências negativas para o ser humano” (LS, 109). 
A priorização do lucro, e daqueles que dele se beneficiam, 
em detrimento do bem comum e da proteção do meio 
ambiente exige uma conversão moral que, por seu tur-
no, requer “mudanças profundas nos estilos de vida, nos 
modelos de produção e de consumo, nas estruturas con-
solidadas de poder, que hoje regem as sociedades” (LS, 
5). Cada ser humano individual é chamado a adotar uma 
vida mais simples à maneira de São Francisco de Assis 
(LS, 10), para quem menos é mais (LS, 222) ou, à manei-
ra de Mahatma Gandhi, quem convidou a todos a “viver 
simplesmente para que os outros simplesmente possam”.

Francisco chama todos os fiéis à solidariedade e à 
justiça, essa “firme vontade de dar a Deus e ao próximo 
o que lhes é devido”,17 à irmã terra que está “entre os 
pobres mais abandonados e maltratados” (LS, 2) e aos 
pobres de fato, os quais o papa descreve como os que 
mais sofrem com os efeitos devastadores das mudanças 
climáticas (LS, 132). Um modo eficiente e concreto de 
amar a Deus, sugerimos, é amar a sua criação e cuidá-

17 Catecismo da Igreja Católica, n. 1807.

-la; e um modo de amar o próximo como a si mesmo é 
amar e cuidar da criação-oikos-casa. Aqui, devemos ter 
o cuidado de não amar e cuidar dos pobres e vulnerá-
veis apenas dando-lhes esmolas para o seu sustento. Com 
certeza devemos fazer isso, mas devemos também buscar 
tirá-los da pobreza dando a eles educação e formação 
profissional para capacitá-los a entrar e contribuir em suas 
comunidades. O princípio de subsidiariedade prescreve 
que uma comunidade de ordem mais elevada não deve 
privar uma comunidade de ordem inferior das suas fun-
ções próprias, mas apoiá-la em função do bem comum. 
A crise ecológica é um caso claro no qual os países menos 
poderosos da terra estão desamparados diante da crise e 
precisam desesperadamente da ajuda dos mais ricos para 
resolvê-la.
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Conclusão

Neste ensaio, sustentamos que o Papa Francisco 
nada alterou doutrinariamente na Igreja Católica, mas 
que mudou, ou pelo menos buscou mudar, a abordagem 
da Igreja junto ao seu rebanho turbulento. Tendo se suja-
do “com a lama da estrada [argentina]” (AL, 308), ao in-
vés de se contentar com regras absolutas, “pedras que se 
atiram contra a vida das pessoas” (AL, 305), a sua abor-
dagem é a misericórdia, a compreensão, a compaixão e 
o encorajamento da lei da gradualidade, de João Paulo 
II, a saber, que o ser humano “conhece, ama e cumpre 
o bem moral segundo etapas de crescimento” (Familiaris 
Consortio, 34; AL, 295). Leis morais definem os ideais da 
vida humana, mas 

consciente também da fragilidade de muitos dos seus fi-
lhos [a Igreja dirige-se com amor àqueles que participam 
na sua vida de modo incompleto, reconhecendo que a 
graça de Deus também atua nas suas vidas, dando-lhes 
a coragem para fazer o bem, cuidar com amor um do 
outro e estar ao serviço da comunidade onde vivem e 
trabalham. (AL, 291)

Em meio a toda a complexidade da vida humana, 
Francisco não tem dúvida: “A caridade fraterna é a pri-
meira lei dos cristãos” (AL, 306; João 15,12; Gál 5,14) e 
esta caridade deve acolher também a oikos-casa.
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